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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. FCVS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA AINDA QUE POR 
OUTROS FUNDAMENTOS. 

I - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

II - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
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controvérsia."

III - A Corte Especial do STJ, no julgamento do CC n. 
148.188/DF (DJe 16/10/2023), fixou o entendimento de que, "nos processos 
em que possa haver comprometimento dos recursos do Fundo de 
Compensação das Variações Salariais - FCVS, a competência para 
julgamento é da Primeira Seção". 

IV - Cumpre ressaltar que não se trata de discussão relacionada 
ao Tema n. 1.039/STJ: " Fixação do termo inicial da prescrição da pretensão 
indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação", razão pela qual é incabível o 
sobrestamento.

V - Nos casos em que a Caixa Econômica Federal pede o 
ingresso no feito que tramita na Justiça Estadual, cabe à Justiça Federal 
apreciar a pretensão, conforme a regra consagrada no enunciado n. 150/STJ 
("Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 
que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas").

VI - Relativamente à integração da Caixa Econômica à lide, e à 
definição da competência da Justiça Estadual ou Federal, nos termo da Tese 
n. 2 do Tema 1.011 STF, após 26.11.2010, é da Justiça Federal a 
competência para o processamento e julgamento das causas em que se 
discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, nas quais a CEF atue 
em defesa do FCVS. Deve haver o deslocamento do feito para aquele ramo 
judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou 
a União, de forma espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir 
na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 
n. 12.409/2011. O referido julgado teve os efeitos modulados para declarar 
a eficácia preclusiva da coisa julgada e o não cabimento de ação rescisória 
fundada no julgado (RE 827.996, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 29.6.2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - 
MÉRITO DJe-208 DIVULG 20.8.2020, PUBLIC 21.8.2020.)

VII - Para verificar a liquidez ou não da dívida, seria 
necessário o exame das cláusulas contratuais bem como do conjunto fático-
probatório, o que é inviável em recurso especial, nos termos dos enunciados 
n. 5 e 7 da Súmula do STJ. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
2.196.522/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/4/2023, DJe de 11/4/2023.

VIII - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos 
efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, 
para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se 
revele depois de sua extinção (vício oculto)" (REsp n. 1.804.965/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, j. 27/5/2020, DJe 
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1º/6/2020. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.884.389/PR, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023.)

IX - A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o 
"[...] Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos regidos 
pelo Sistema Financeiro da Habitação quando celebrados antes de sua 
entrada em vigor; e também não é aplicável ao contrato de mútuo 
habitacional, com vinculação ao FCVS [...]" (AgInt no AREsp n. 
1.465.591/MT, Quarta Turma, DJe de 10/9/2019). Também firmou-se o 
entendimento de que em "[...] se tratando de relação de consumo, descabe a 
denunciação da lide, nos termos do artigo 88 do Código de Defesa do 
Consumidor [...]" (AgInt no AREsp n. 997.269/BA, Quarta Turma, DJe de 
29/8/2018; AgInt no REsp n. 2.105.692/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 10/4/2024.

X - Agravo interno improvido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. FCVS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA AINDA QUE POR 
OUTROS FUNDAMENTOS. 

I - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

II - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
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controvérsia."

III - A Corte Especial do STJ, no julgamento do CC n. 
148.188/DF (DJe 16/10/2023), fixou o entendimento de que, "nos processos 
em que possa haver comprometimento dos recursos do Fundo de 
Compensação das Variações Salariais - FCVS, a competência para 
julgamento é da Primeira Seção". 

IV - Cumpre ressaltar que não se trata de discussão relacionada 
ao Tema n. 1.039/STJ: " Fixação do termo inicial da prescrição da pretensão 
indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação", razão pela qual é incabível o 
sobrestamento.

V - Nos casos em que a Caixa Econômica Federal pede o 
ingresso no feito que tramita na Justiça Estadual, cabe à Justiça Federal 
apreciar a pretensão, conforme a regra consagrada no enunciado n. 150/STJ 
("Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 
que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas").

VI - Relativamente à integração da Caixa Econômica à lide, e à 
definição da competência da Justiça Estadual ou Federal, nos termo da Tese 
n. 2 do Tema 1.011 STF, após 26.11.2010, é da Justiça Federal a 
competência para o processamento e julgamento das causas em que se 
discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, nas quais a CEF atue 
em defesa do FCVS. Deve haver o deslocamento do feito para aquele ramo 
judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou 
a União, de forma espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir 
na causa, observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 
n. 12.409/2011. O referido julgado teve os efeitos modulados para declarar 
a eficácia preclusiva da coisa julgada e o não cabimento de ação rescisória 
fundada no julgado (RE 827.996, relator Ministro Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 29.6.2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - 
MÉRITO DJe-208 DIVULG 20.8.2020, PUBLIC 21.8.2020.)

VII - Para verificar a liquidez ou não da dívida, seria 
necessário o exame das cláusulas contratuais bem como do conjunto fático-
probatório, o que é inviável em recurso especial, nos termos dos enunciados 
n. 5 e 7 da Súmula do STJ. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
2.196.522/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/4/2023, DJe de 11/4/2023.

VIII - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos 
efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, 
para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se 
revele depois de sua extinção (vício oculto)" (REsp n. 1.804.965/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, j. 27/5/2020, DJe 
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1º/6/2020. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.884.389/PR, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023.)

IX - A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o 
"[...] Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos regidos 
pelo Sistema Financeiro da Habitação quando celebrados antes de sua 
entrada em vigor; e também não é aplicável ao contrato de mútuo 
habitacional, com vinculação ao FCVS [...]" (AgInt no AREsp n. 
1.465.591/MT, Quarta Turma, DJe de 10/9/2019). Também firmou-se o 
entendimento de que em "[...] se tratando de relação de consumo, descabe a 
denunciação da lide, nos termos do artigo 88 do Código de Defesa do 
Consumidor [...]" (AgInt no AREsp n. 997.269/BA, Quarta Turma, DJe de 
29/8/2018; AgInt no REsp n. 2.105.692/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 10/4/2024.

X - Agravo interno improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

  

Trata-se de recurso interposto contra acórdão proferido na Corte de origem 

com o seguinte resumo da ementa:

 
ADMINISTRATIVO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO LIQUIDAÇÃO 

DO CONTRATO INTERESSE PROCESSUAL DA PARTE AUTORA AUSÊNCIA
 
 

O recurso especial não foi conhecido.

É o relatório.

 
 

VOTO

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 
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violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A Corte Especial do STJ, no julgamento do CC n. 148.188/DF (DJe 

16/10/2023), fixou o entendimento de que, "nos processos em que possa haver 

comprometimento dos recursos do Fundo de Compensação das Variações Salariais - 

FCVS, a competência para julgamento é da Primeira Seção".

Cumpre ressaltar que não se trata de discussão relacionada ao Tema n. 

1.039/STJ: " Fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória em face de 

seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de Habitação", razão 

pela qual é incabível o sobrestamento.

Nos casos em que a Caixa Econômica Federal pede o ingresso no feito que 

tramita na Justiça estadual, cabe à Justiça Federal apreciar a pretensão, conforme a regra 

consagrada na Súmula n. 150/STJ ("Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência 

de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas públicas").

Relativamente à integração da Caixa Econômica à lide, e à definição da 

competência da Justiça Estadual ou Federal, nos termo da Tese n. 2 do Tema 1.011 STF, 

após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento e julgamento 
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das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, nas quais a 

CEF atue em defesa do FCVS. Deve haver o deslocamento do feito para aquele ramo 

judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de 

forma espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 

4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei n. 12.409/2011. O referido julgado 

teve os efeitos modulados para declarar a eficácia preclusiva da coisa julgada e o não 

cabimento de ação rescisória fundada no julgado (RE 827.996, relator Ministro Gilmar 

Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 29.6.2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - 

MÉRITO DJe-208 DIVULG 20.8.2020, PUBLIC 21.8.2020.)

Para verificar a liquidez ou não da dívida, seria necessário o exame das 

cláusulas contratuais bem como do conjunto fático-probatório, o que é inviável em 

recurso especial, nos termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ. No mesmo 

sentido: AgInt no AREsp n. 2.196.522/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, "os vícios estruturais de 

construção estão acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem se prolongar 

no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à 

vigência deste, ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto)" (REsp 

n. 1.804.965/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, j. 27/5/2020, DJe 

1º/6/2020. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.884.389/PR, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.).

Ante o exposto, considerando-se que a decisão agravada não diverge da 

jurisprudência desta Corte, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.603.381 / RS
Número Registro: 2016/0141229-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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450059524420154047001 50059524420154047001 50059532920154047001 50059541420154047001 
50059559620154047001 50059654320154047001 50238544420144047001

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSELI VIEIRA NUNES
RECORRENTE : MARLENE FERNANDES DE SOUSA
RECORRENTE : LINDA MANZONI SILVA
RECORRENTE : JOANA APARECIDA DE OLIVEIRA FREIRE
RECORRENTE : CLAUDIA CRISTINA JORGE ALVES DE SOUZA
RECORRENTE : CATARINO MENDES DE OLIVEIRA
RECORRENTE : ANTONIO MACRI
RECORRENTE : VERA LUCIA BATALHA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540

KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ROSELI VIEIRA NUNES
AGRAVANTE : MARLENE FERNANDES DE SOUSA
AGRAVANTE : LINDA MANZONI SILVA
AGRAVANTE : JOANA APARECIDA DE OLIVEIRA FREIRE
AGRAVANTE : CLAUDIA CRISTINA JORGE ALVES DE SOUZA
AGRAVANTE : CATARINO MENDES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : ANTONIO MACRI
AGRAVANTE : VERA LUCIA BATALHA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540

KARINE VOLPATO GALVANI E OUTRO(S) - RS057824B

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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